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 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 16698/2011
Por despacho de 4 de Julho de 2011, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de Outubro, foi revogada a autorização patente no Aviso 
n.º 19815/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 132, de 
10 de Julho, para adquirir directamente aos produtores, grossistas e im-
portadores substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, 
concedida à sociedade Bial — Portela & C.ª, S. A. para uso exclusivo 
dos doentes internados na Unidade de Farmacologia Humana, com 
instalações sitas em São Mamede do Coronado.

4 de Julho de 2011. — A Directora da Direcção de Inspecção e Li-
cenciamentos, Fernanda Ralha.

205052791 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas de Aver-o-Mar

Aviso (extracto) n.º 16699/2011
Nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 

pública a abertura do processo de selecção concursal comum, para 
preenchimento de oito postos de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial 
para a carreira e categoria de assistente operacional, até ao final do 
1.º período do ano lectivo 2011/2012, conforme previsto no n.º 7 do 
artigo 40.º de Decreto -Lei n.º 29 -A/2011 de 01 de Março.

Nos termos dos n.º 2 e 3 do artigo 6, artigos 50.º e 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
público que se encontra aberto, o procedimento concursal comum para 
preenchimento de 8 (oito) postos de trabalho, na modalidade de contrato 
em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, até final 
do 1.º período do ano lectivo 2011/2012.

Tipo de oferta — 8 (oito) contratos a termo resolutivo certo a tempo 
parcial (m/f), sendo 5 (cinco) a 4 horas/dia e 3 (três) a 3 horas/dia.

Nível orgânico — Direcção Regional de Educação do Norte.
Serviço — Agrupamento de Escolas Aver -o -Mar.
Função — Assistente Operacional.
Horário Semanal — 20 Horas a 4 horas/dia.
Horário Semanal — 15 Horas a 3 horas/dia.
Remuneração auferida — 3 € por hora.
Duração do contrato — 19 de Setembro a 16 de Dezembro.
Requisitos habilitacionais — Escolaridade obrigatória, de acordo 

com a idade do candidato.
Método de selecção — Avaliação curricular e entrevista.
Prazo do concurso — 10 dias úteis a contar do dia seguinte do da 

publicação no Diário da República e Jornal de Noticias.
Apresentação e formalização da candidatura — em impresso próprio 

que será fornecido aos candidatos nos serviços de administração escolar 
do estabelecimento acima identificado durante o período de atendimento 
ao público.

24 de Agosto de 2011. — O Director, Carlos Manuel Gomes de Sá.
205057805 

 Agrupamento de Escolas Abel Varzim

Aviso n.º 16700/2011
Nos termos dos n.os 2 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público 
que se encontra aberto procedimento concursal comum de recrutamento 
para ocupação de 3 postos de trabalho (1 posto de 16 horas/semanais 
e 2 postos de 20 horas/semanais) em regime de contrato de trabalho a 
termo resolutivo certo a tempo parcial até 31 de Dezembro de 2011, 
para a categoria de assistente operacional, com vista a colmatar as 
necessidades transitórias de trabalhadores, no exercício de apoio geral 

aos estabelecimentos de educação e ensino no Agrupamento de Escolas 
de Abel Varzim.

O prazo de candidatura é de 10 dias úteis a contar da data da publicação 
do Aviso no Diário da República.

O número de horas e as condições de admissão a concurso podem ser 
consultados na sede do Agrupamento.

22 de Agosto de 2011. — A Directora, Maria da Conceição Gomes 
Lamela Silva.

205048474 

 Agrupamento Vertical de Escolas de Arga e Lima

Aviso n.º 16701/2011
Torna -se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias 

úteis, a partir da publicação deste aviso no Diário da República, proce-
dimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 4 (quatro) 
postos de trabalho, em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo 
certo a tempo parcial/horas de limpeza, nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro e da Portaria 83 — A/2009, de 22 de Janeiro.

Tipo de oferta: 4 contratos de trabalho a Termo Resolutivo Certo a 
Tempo Parcial;

Função: Assistente Operacional/horas de limpeza;
Remuneração ilíquida: 3 Euros/hora (4 horas /dia);
Requisitos Habilitacionais: Escolaridade obrigatória de acordo com 

a idade dos candidatos;
Duração do contrato: até 21/12/2011
Local de Trabalho: Agrupamento de Escolas de Arga e Lima.
Apresentação e formalização da candidatura: entrega de impresso 

próprio que será fornecido aos candidatos nos Serviços Administrativos 
do Estabelecimento de Ensino acima indicado, onde deverá ser entregue, 
durante o período de atendimento ao público;

Método de selecção: Avaliação Curricular complementada com en-
trevista, caso seja necessário;

Documentos a apresentar com a candidatura: Fotocópia do B.I./C.C, 
cópia do Certificado de Habilitações Literárias; Curriculum Vitae e ou 
quaisquer documentos que o candidato considere importantes, designa-
damente os comprovativos de qualificação e experiência profissional.

19 de Agosto de 2011. — O Director, Manuel Agostinho Sousa Gomes.
205043881 

 Escola Secundária de Arouca

Aviso n.º 16702/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de quatro postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial até 
para carreira e categoria de assistente operacional.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, torna -se público que, por 
despacho da Directora da Escola Secundária de Arouca, de 30/08/2011, 
ao abrigo do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março e no uso das 
competências que lhe foram concedidas pelo Coordenador da Equipa 
de Apoio às Escolas de Entre Douro e Vouga, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste Aviso no Diário da 
República, o procedimento concursal comum para preenchimento de 
4 postos de trabalho da carreira e categoria de assistente operacional 
desta Escola, até 31 de Dezembro de 2011, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, 
com a duração de 4 horas/dia.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de Abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
no próprio organismo e em virtude de não ter sido ainda publicitado 
qualquer procedimento concursal para a constituição de reservas de 
recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centralizadora para 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 
do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezem-
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bro e Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

4 — Local de trabalho: Escola Secundária de Arouca, sita na Avenida 
dos Descobrimentos, n.º 3, 4540 -104 Arouca.

5 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 
assistente operacional.

5.1 — 4 Postos de Trabalho, no exercício de funções de assistente 
operacional, correspondente ao exercício de funções de apoio geral, 
desenvolvendo e incentivando o respeito e apreço pelo estabelecimento 
de educação ou de ensino e pelo trabalho que, em comum, nele deve ser 
efectuado, competindo -lhe, designadamente, as seguintes atribuições:

a) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens durante o período de funcionamento da escola com vista a asse-
gurar um bom ambiente educativo;

b) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores da escola e controlar as entradas e saídas da escola;

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didáctico e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

d) Cooperar nas actividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

e) Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação;
f) Estabelecer ligações telefónicas e prestar informações;
g) Receber e transmitir mensagens;
h) Assegurar o controlo de gestão de stocks necessários ao funcio-

namento da reprografia;
i) Exercer tarefas de apoio aos serviços de acção social escolar, assim 

como tarefas de apoio de modo a permitir o normal funcionamento de 
laboratórios e bibliotecas escolares;

j) Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, 
assegurando a limpeza e manutenção do mesmo e efectuando pequenas 
reparações ou comunicando as avarias verificadas;

l) Efectuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços;

m) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde.

6 — Remuneração base prevista: 3,20€ hora, correspondente, em 
proporção do período normal de trabalho fixado no ponto 1 de 4 ho-
ras/dia, à 1.ª posição remuneratória, 1.º nível remuneratório da tabela 
única remuneratória. O posicionamento remuneratório será objecto de 
negociação nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal.

7 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

8 — Constituem factores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efectivo das 

funções descritas no ponto 5.1 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publica-

ção do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril.

9.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por Despacho n.º 11321/2009, de 8 de Maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, disponibilizado na página da 
Direcção -Geral da Administração e Emprego Público, em http://www.
dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página electrónica ou junto dos 
serviços de administração escolar da Escola Secundária de Arouca, e 
entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações desta, 
ou enviadas pelo correio, para a morada identificada no ponto 4 do 
presente Aviso, em carta registada com Aviso de recepção, dirigidas à 
Directora da Escola Secundária de Arouca.

10 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão de Identificação 
Fiscal, (fotocópia)

Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Curriculum Vitae datado e assinado
Declaração da experiencia profissional (fotocópia)
Certificados comprovativos de formação profissional

10.1 — Os candidatos que exerçam funções na Escola Secundária de 
Arouca, estão dispensados da apresentação dos documentos comprovati-
vos dos factos indicados no currículo, desde que, expressamente, refiram 
que os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual, 
nesses casos, o júri do concurso solicitará oficiosamente os mesmos ao 
respectivo serviço de pessoal.

10.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de Fevereiro 
e para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respectivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência.

10.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de selecção a utilizar
Nos termos do disposto nos artigos 39.º, n.º 2, 53.º n.º 2 da Lei 

n.º 12 -A/2008, 27.02 e 6.º, n.º 2 e 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, os 
métodos de selecção obrigatória a utilizar serão Avaliação Curricular 
(AC) e a Entrevista Profissional de Selecção (EPS), com as seguintes 
ponderações:

a) Avaliação curricular — 70 %
b) Entrevista Profissional de Selecção — 30 %

11.1 — Avaliação curricular (AV) visa avaliar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada.

11.2 — Na avaliação Curricular (AC) é adoptada a escala de 0 a 
20 valores.

11.3 — A Entrevista Profissional de Selecção (EPS), visa avaliar, de 
forma objectiva e sistemática, e experiencia profissional e os aspectos 
comportamentais evidenciados durante a entrevista, designadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

11.4 — A Entrevista Profissional de Selecção (EPS) é avaliada se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

De acordo com o artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, e porque estão em 
causa questões de celeridade, designadamente a urgência no recruta-
mento, proceder -se -á à utilização faseada dos métodos de selecção da 
seguinte forma:

Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório (avaliação curricular)

Aplicação do segundo método (entrevista profissional de selecção) a 
grupos de dez candidatos aprovados no método imediatamente anterior, 
a convocar por tranches sucessivas, por ordem decrescente de classifi-
cação, até à satisfação das necessidades;

Dispensa da aplicação do segundo método, referido no ponto 11.3, aos 
restantes candidatos, que se consideram excluídos, quando os candidatos 
aprovados nos termos anteriores satisfaçam as necessidades que deram 
origem à publicação do procedimento concursal.

11.5 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, sendo 
excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração 
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inferior a 9,5 valores num dos métodos, não sendo aplicado o método 
seguinte.

11.6 — A falta de comparência do candidato a qualquer dos métodos 
de selecção equivale à desistência do procedimento.

11.7 — A valoração final dos candidatos será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores em resultado da média aritmética ponderada das clas-
sificações quantitativas obtidas em cada método de selecção.

11.8 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril, os critérios de apreciação e de ponderação dos métodos 
de selecção, bem como o sistema de classificação final dos candidatos, 
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas das reu-
niões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

12 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos 
excluídos são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo. 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, para 
realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

13 — Os candidatos aprovados no método de selecção obrigatório 
(Avaliação Curricular) são convocados para a realização do método 
facultativo (Entrevista Profissional de Selecção) através de notificação 
feita por uma das formas previstas no número anterior.

14 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, depois de 
homologada é publicada no sítio da internet desta Escola em www.
esec -arouca.pt, bem como em edital afixado nas respectivas instalações.

15 — Composição do Júri
Presidente — Licenciada Maria Amélia Duarte Rodrigues, Subdirec-

tora da Escola Secundária de Arouca.
Vogais efectivos:
Licenciada Ana Isabel Ferreira de Jesus Adjunta da Directora da 

Escola Secundária de Arouca.
José Alberto Ribeiro Gomes, Encarregado Operacional

Vogais suplentes:
Licenciado António Júlio Caseiro Moreira, Adjunto da Directora da 

Escola Secundária de Arouca.
Licenciado Manuel Brito Santos, Assessor da Directora da Escola 

Secundária de Arouca.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

17 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do pre-
visto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

18 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril, o presente Aviso é publicitado, na página electrónica desta 
Escola em www.esec -arouca.pt, sendo dele dada notícia NA Bolsa de 
Emprego Publico (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação 
na 2.ª série do Diário da República, e, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

23 de Agosto de 2011. — A Directora, Adília Maria Rosa Fonseca 
Ferreira da Cruz.

205051698 

 Agrupamento Vertical de Escolas Bento Carqueja

Aviso n.º 16703/2011
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 19 

da portaria 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, torna -se público que se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias a contar da publicação deste Aviso no 
Diário da República o procedimento concursal comum de recrutamento 
para ocupação de 6 postos de trabalho em regime de contrato de traba-
lho a termo resolutivo certo a tempo parcial (até Dezembro de 2011), 
com vista a colmatar as necessidades transitórias de trabalhadores, no 
exercício de apoio geral aos estabelecimentos de educação e ensino do 
Agrupamento de Escolas Bento Carqueja. O período de trabalho diário 
é pago de acordo com a legislação em vigor.

Requisitos exigidos:
a) Ser detentor dos requisitos gerais de admissão previsto no artigo 8.º 

da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro;
b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 

que lhe seja equiparado, de acordo com a idade do candidato.

As candidaturas deverão ser formalizadas em impresso próprio, for-
necido aos interessados nos serviços administrativos durante as horas 
de expediente, acompanhados dos seguintes documentos:

Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
Curriculum Vitae;
Declaração de experiência profissional;
Certificado dos comprovativos de formação académica e profissional.

O presente procedimento reger -se -á pelas disposições contidas na Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, Portaria 83 -A/2009 de 22 de Janeiro 
e Código de Procedimento Administrativo.

Mais informações em www.eb23 -bentocarqueja.edu.pt ou na escola 
sede do Agrupamento.

22 de Agosto de 2011. — O Director, Mário Rui Simões Lopes.
205049057 

 Agrupamento Vertical de Escolas de Campo

Aviso n.º 16704/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 7 (sete) postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial (até 
31 de Dezembro de 2011) para carreira e categoria de assistente 
operacional.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, torna-se 
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da publicação deste Aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum para preenchimento de 7 (sete) postos de trabalho 
da carreira e categoria de assistente operacional deste Agrupamento 
de Escolas até 31 de Dezembro de 2011, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, 
com a duração de 4 horas/dia.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro, declara-se não estarem constituídas reservas 
de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não ter sido ainda 
publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição de 
reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centraliza-
dora para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista 
no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger-se-á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro 
e Decreto-Lei n.º 69-A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, 
Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Local de trabalho: Escolas pertencentes ao Agrupamento de 
Escolas de Campo, sita na Travessa Padre Américo, 4440-201 Campo 
Valongo.

5 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 
assistente operacional.

5.1 — 7 Postos de trabalho, no exercício de algumas funções da extinta 
categoria de auxiliar de acção educativa, correspondente ao exercício de 
funções de apoio geral, desenvolvendo e incentivando o respeito e apreço 
pelo estabelecimento de educação ou de ensino e pelo trabalho que, em 
comum, nele deve ser efectuado, competindo-lhe, designadamente, as 
seguintes atribuições:

a) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens durante o período de funcionamento da escola com vista a asse-
gurar um bom ambiente educativo;

b) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores das escolas;

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didáctico e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

d) Cooperar nas actividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;




